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99.0GBVNG,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Carlos
Manuel Freitas Alves, filho de Amílcar Mourão Alves e de Maria
Manuela Dias Freitas Mourão,  de nacionalidade portuguesa,  nas-
cido  em 20  de Novembro  de  1978,  solteiro,  titular  da  identifica-
ção fiscal n.º 224401270 e do bilhete de identidade n.º 12713547,
com domicílio na Rua de Cabanelas, 41, esquerdo, Covelo, 4420
Gondomar,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
furto  qualificado,  previsto  e  punido  pelos  artigos  203.º,  n.º 1,  e
204.º,  n.º 2,  alínea  e),  com  referência  ao  artigo 202.º,  alínea  d),
todos do Código Penal, praticado em 2 de Dezembro de 1999, por
despacho de 3 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por se  ter apresentado.

3  de  Abril  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  João Pedro Nunes
Maldonado. — A Oficial de Justiça, Maria Fernanda Barbosa.

TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 6886/2006 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Brandão Loureiro Marques, juíza de direito da Secção Única
do Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António, faz saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 3/99.6FAVRS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel João do Carmo
Montraz,  filho  de  Manuel  João  Montraz  e  de  Maria  do  Carmo,
natural de Beja, Salvada, Beja, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 12 de Outubro de 1963, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade  n.º 8389028  e  da  licença  de  condução  n.º E136837,  com
domicílio conhecido no Bairro da Esperança, Largo dos Barracões,
7800  Beja,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
detenção  ou  tráfico  de  armas  proibidas,  artigo 6.º,  n.º 1,  da  Lei
n.º 22/97,  de  27  de  Junho  (actualmente  no  artigo 6.º,  n.º 1,  deste
diploma legal, na redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 98/
2001, de 25 de Agosto), praticado em 21 de Junho de 1999, foi o
mesmo  declarado  contumaz,  em  28  de  Janeiro  de  2004,  nos  ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,
o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Susana Brandão Lou-
reiro Marques. — O Oficial de Justiça, Rui Colaço.

Aviso de contumácia n.º 6887/2006 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Brandão Loureiro Marques, juíza de direito da Secção Única
do Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António, faz saber
que, no processo comum (tribunal  singular), n.º 227/01.8PAVRS,
pendente neste Tribunal contra o arguido João António do Carmo
Raposo,  filho  de  Francisco  João  Raposo  e  de  Maria  do  Carmo,
natural de Portugal, Serpa, Brinches, Serpa, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 3 de Julho de 1954, divorciado, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4707235, com domicílio na Rua Engenheiro
Rodrigues Carvalho,  lote 4, 1.º, direito, Lisboa, 1900 Lisboa, por
se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  desobediência,
previsto e punido pelos artigos 348.º, n.º 1, alínea a), e 69.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal com referência aos artigos 158.º, n.º 1,
alínea a), e n.º 3, do Código da Estrada e 387.º, n.º 2, do Código
Penal,  praticado em 7 de  Junho de 2001,  foi o mesmo declarado
contumaz, em 27 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade

ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Susana Brandão Lou-
reiro Marques. — O Oficial de Justiça, Rui Colaço.

Aviso de contumácia n.º 6888/2006 — AP. — A Dr.ª Só-
nia Maria Pinto Vaz,  juíza de direito da Secção Única do Tribu-
nal da Comarca de Vila Real de Santo António, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 118/06.6TBVRS, pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Cláudio  Alexandre  dos  Santos
Casanova, filho de António Manuel das Neves Casanova e de Alda
Maria da Silva Serrão Santos Casanova, natural de Faro, Sé, Faro,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Julho de 1983, sol-
teiro,  titular da  identificação  fiscal n.º 234172487 e do bilhete de
identidade n.º 12648658, com domicílio na Estrada da Penha, 61,
8000 Faro, por se encontrar acusado da prática de sete crimes de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º,
n.º 2,  alíneas a), e)  e g),  e 202.º,  alíneas b)  e d),  e 30.º,  n.º 1,  do
Código  Penal,  praticado  em  28  de  Maio  de  1999,  foi  o  mesmo
declarado  contumaz,  em  9  de  Fevereiro  de  2006,  nos  termos  do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

20 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Sónia Maria Pinto
Vaz. — O Oficial de Justiça, Rui Colaço.

Aviso de contumácia n.º 6889/2006 — AP. — A Dr.ª Só-
nia Maria Pinto Vaz,  juíza de direito da Secção Única do Tribu-
nal da Comarca de Vila Real de Santo António, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 118/06.6TBVRS, pendente
neste Tribunal contra a arguida Carina dos Santos Casanova filha
de António Manuel das Neves Casanova e de Alda Maria da Silva
Serrão dos Santos Casanova, natural de Faro, Sé, Faro, de nacio-
nalidade portuguesa,  nascida  em 31 de  Janeiro de 1981,  solteiro,
titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 12023527,  com  domicílio  na
Estrada da Penha, 61, 8000 Faro, por se encontrar acusado da prá-
tica  de  sete  crimes  de  furto  qualificado,  previsto  e  punido  pelos
artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alíneas a), e) e g), e 202.º, alíneas b)
e  d),  e  30.º,  n.º 1,  do  Código  Penal,  praticado  em  28  de  Maio
de 1999,  foi  a  mesma  declarada  contumaz,  em  9  de  Fevereiro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

20 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Sónia Maria Pinto
Vaz. — O Oficial de Justiça, Rui Colaço.

Aviso de contumácia n.º 6890/2006 — AP. — A Dr.ª Só-
nia Maria Pinto Vaz,  juíza de direito da Secção Única do Tribu-
nal da Comarca de Vila Real de Santo António, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 118/06.6TBVRS, pendente
neste Tribunal  contra  o  arguido  João  José Esteves  Pina,  filho  de
Manuel Jesus de Pina e de Maria Emília Mirandela Esteves, natu-
ral de Fundão, Fatela, Fundão, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido  em 30  de Outubro  de  1982,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 12496687, com domicílio no Sítio da Bela Vista, Praça da Paz,
lote  1,  2.º,  frente,  Afonsoeiro,  2870  Montijo,  por  se  encontrar
acusado da prática de sete crimes de  furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alíneas a), e) e g), e
202.º, alíneas b) e d), e 30.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em
Maio de 1999,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 9 de Feve-
reiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-




